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Notícias STF 

Provas de fraude em inquérito autorizam desarquivamento e reabertura de investigação 
 
Por maioria de votos, o Plenário indeferiu Habeas Corpus (HC 87395) impetrado pela defesa de quatro policiais civis 
do Paraná acusados de homicídio e tentativa de homicídio qualificados, porte de arma sem autorização e fraude 
processual. Prevaleceu o voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, no sentido de que o arquivamento de 
inquérito policial com base em fraudes não produz coisa julgada material e possibilita a reabertura da investigação 
caso surjam novos fatos. Os ministros autorizaram o prosseguimento da denúncia apresentada pelo Ministério 
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Público (MP), em razão de ter colhido provas de que o pedido de arquivamento foi motivado por fraude. 
 
O HC foi impetrado por Mário Sérgio Bradock Zacheski (conhecido como Delegado Bradock), Amarildo Gomes da 
Silva, Obadias de Souza Lima e Sênio Abdon Dias contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve o 
recebimento da denúncia pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) exclusivamente em relação a Bradock, que à 
época era deputado estadual, determinando o desmembramento dos autos quanto aos outros investigados.  
 
Segundo a defesa, os acusados estariam sofrendo constrangimento ilegal, pois o arquivamento do inquérito policial, 
a pedido do Ministério Público, produz coisa julgada material, tornando inviável o desarquivamento e a posterior 
instauração de ação penal. 
 
De acordo com os autos, o inquérito foi arquivado porque houve a conclusão de que o homicídio, praticado pelo 
delegado Bradock e dois agentes, teria sido em legítima defesa no âmbito de uma operação policial. 
Posteriormente, diante de diversas denúncias, constatou-se que o relatório foi adulterado pelo delegado que 
presidia o inquérito, e que testemunhas assinaram documentos com declarações que não prestaram. Com base em 
novos depoimentos das testemunhas, o MP reabriu a investigação. 
 
O julgamento foi retomado com o voto do ministro Luís Roberto Barroso, sucessor do ministro Ayres Brito 
(aposentado), que havia pedido vista do processo. Ao acompanhar o relator, o ministro observou que a 
jurisprudência do STF é no sentido de que o arquivamento produz coisa julgada material no caso de prescrição ou 
atipicidade da conduta – e nenhum dos dois se enquadra no caso dos autos, que trata de fraude. 
 
Nesse sentido também votaram nessa sessão os ministros Rosa Weber, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Celso de Mello 
e Cármen Lúcia. Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio, Joaquim Barbosa (aposentado) e Cézar Peluso 
(aposentado), que concediam a ordem sob o entendimento de que o arquivamento nos termos realizados no caso 
produz coisa julgada. 
 
Caso 
 
O delegado Bradock, Amarildo Gomes da Silva e Obadias de Souza Lima foram denunciados pela prática de 
homicídio e tentativa de homicídio qualificados; fraude processual qualificada; e posse, guarda, porte de arma de 
uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal. Já Sênio Abdon Dias é acusado de ter 
praticado, por três vezes, falsidade ideológica em concurso de pessoas. Ele seria responsável, como delegado de 
polícia presidente do inquérito, pela manipulação de testemunhas e inclusão de informações falsas nos termos de 
declaração. 
 
Processo: HC 87395 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Proteção do consumidor não o exclui dos efeitos da recuperação judicial  
 
A proteção do consumidor como direito fundamental não é capaz de blindá-lo dos efeitos do processo de 
recuperação judicial do fornecedor. 
 
Com esse entendimento, os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceram que 
viola o juízo atrativo da recuperação a ordem de penhora on-line decretada por julgador diverso daquele que 
preside o processo de reestruturação financeira de sociedade empresária fornecedora. 
 
Na origem, ao solucionar conflito de competência entre a Comarca de Niterói e a 7ª Vara Empresarial da Comarca 
da Capital, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) entendeu que as regras de proteção ao consumidor 
justificavam a prática de atos constritivos pelo juízo de Niterói, responsável pelo processamento de ação 
indenizatória ajuizada por consumidor, mesmo após o deferimento da recuperação judicial da fornecedora pelo 
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titular da vara empresarial. 
 
Definição expressa 
 
Para o relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, a Lei de Falência e Recuperação (Lei 11.101/05) dispõe 
de forma clara a respeito de quais créditos não se sujeitam à recuperação judicial. 
 
O magistrado lembrou que, apesar da natureza exemplificativa do rol de direitos básicos do consumidor previsto no 
CDC (artigo 7º), a Lei de Falências e Recuperação Judicial, sistema normativo especial e posterior, optou por 
perpetuar a omissão do diploma consumerista, não complementando a lista de garantias destinadas aos 
consumidores com excepcionalidades voltadas ao processo de recuperação. 
 
Hipertrofia da preservação da empresa 
 
Destacou-se, no voto, que o espírito da LFR (interpretação teleológica), em especial a máxima efetividade dos 
dispositivos informadores da recuperação, revela que a ausência de privilégios aos consumidores não representa 
falha legislativa, mas opção premeditada e proposital destinada à hipertrofia da preservação da empresa. 
 
“Admitir a criação de um privilégio não contemplado em lei, e, por consequência, não calculado pelos 
organizadores do plano, seria, por via oblíqua, dificultar a árdua tarefa de impedir a extinção das sociedades 
empresárias que enfrentam dificuldades financeiras e se socorrem na recuperação judicial, desprezando o 
regramento da LFR e a realização de todos os direitos e objetivos a ela agregados”, afirmou o ministro. 
 
Por essa razão, segundo o relator, deve prevalecer, no caso, a jurisprudência do STJ firmada no sentido de que 
todos os atos de constrição de crédito em desfavor da empresa recuperanda devem ser decididos pelo juízo 
responsável pela recuperação. 
 
Medida mais adequada 
 
O ministro explicou que esse juízo é o único “capaz de promover a classificação e satisfação dos créditos sem 
privilegiar ou prejudicar determinada classe ou frustrar a reorganização financeira da empresa”. 
 
Acompanhado por unanimidade pelos demais ministros, Villas Bôas Cueva concluiu que as regras de proteção ao 
consumidor não são absolutas, devendo prevalecer a competência do juízo da recuperação judicial para, após o seu 
deferimento, decidir sobre todas as medidas de constrição e venda de bens integrantes do patrimônio da 
recuperanda, haja vista ser a medida mais adequada para a preservação da empresa e, por consequência, a 
satisfação dos múltiplos interesses a ela vinculados. 
 
Processo: REsp 1598130 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Índices do INSS usados para reajustar previdência complementar não contemplam 
aumento real  
 
A Segunda Seção decidiu que o reajuste de planos de previdência complementar com base nos índices utilizados 
pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS) não contempla aumentos reais, ou seja, abrange apenas a variação 
inflacionária. 
 
Ao julgar recurso especial sob o rito dos repetitivos, a seção aprovou a seguinte tese: 
 
“Nos planos de benefícios de previdência complementar administrados por entidade fechada, a previsão 
regulamentar de reajuste, com base nos mesmos índices adotados pelo Regime Geral da Previdência Social, não 
inclui a parte correspondente a aumentos reais." 
 
Para o ministro relator do processo no STJ, Luis Felipe Salomão, os aumentos reais nos benefícios do RGPS fazem 
parte de uma política de estado, com fonte de recursos específica. Já no caso da previdência complementar, não é 
possível conceder reajustes sem a fonte de custeio respectiva, pois os fundos privados funcionam em forma de 
capitalização, de acordo com as contribuições de cada participante e sem recursos governamentais. 
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Equilíbrio atuarial 
 
Ao aprovar a tese por unanimidade, o colegiado considerou que a concessão de aumentos sem a fonte 
correspondente de custeio provocaria um desequilíbrio nas contas dos institutos de previdência complementar. 
 
Segundo o relator, caso fossem concedidos reajustes reais a determinados beneficiários sem a correspondente 
fonte de custeio, o desequilíbrio decorrente faria com que outros segurados recebessem menos, já que o sistema 
de previdência complementar funciona como uma espécie de “poupança a longo prazo”, não tendo receitas extras 
que possam suportar aumentos reais periódicos. 
 
A controvérsia foi estabelecida devido à previsão contratual, em determinados planos de previdência 
complementar, de que os valores dos benefícios seriam corrigidos pelos índices utilizados pelo RGPS. 
 
Correção inflacionária 
 
Entretanto, o relator destacou que tal previsão foi incluída para garantir que os benefícios não fossem corroídos 
pela inflação. Luis Felipe Salomão afirmou em seu voto que em nenhum momento a interpretação dos contratos 
deve ser extensiva ao ponto de incluir também aumentos reais adotados no regime geral. 
 
O ministro lembrou que o artigo 20 da Lei Complementar 109/01 dispõe sobre a eventual concessão de aumento 
real no caso dos benefícios de previdência complementar. 
 
“A legislação própria estabelece – em nítido prestígio ao regime de capitalização, que constitui pilar da previdência 
privada – a fórmula apropriada para eventual aumento real de benefício que acaso delibere o conselho deliberativo 
da entidade”, ressaltou o magistrado. 
 
O artigo citado prevê que a formação de reservas em eventual resultado superavitário, ao final de um ano, é uma 
das formas de possibilitar reajuste real nos benefícios, já que nesse caso há uma fonte de custeio constituída. 
 
Sistemas diferentes 
 
Outro ponto destacado é que o regime geral funciona no sistema de repartição simples (sistema de caixa), em que 
tudo que é arrecadado é gasto. Já a previdência complementar, por força de lei, funciona no sistema de 
capitalização da contribuição dos participantes, essencial para formar as reservas destinadas a suportar o 
pagamento de benefícios. 
 
No caso julgado, os ministros deram provimento ao recurso para declarar improcedente o pedido feito pelos 
beneficiados do sistema de previdência complementar. 
 
O tema, cadastrado com o número 941, pode ser pesquisado na página de repetitivos do site do STJ. 
 
Processo: REsp 1564070 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Rejeitado recurso de casal que se arrependeu de entregar filho para adoção  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou recurso interposto por um casal que se arrependeu de ter entregado 
o filho recém-nascido para adoção. Para o colegiado, o tempo de convívio da criança com a família adotante 
prevaleceu sobre os argumentos apresentados pelos pais biológicos. 
 
De acordo com o processo, o casal, ainda na maternidade, manifestou a vontade de não ficar com a criança, o que 
foi ratificado em juízo, na presença do Ministério Público. Três meses depois, foi prolatada sentença de adoção para 
um casal devidamente inscrito no cadastro de adotantes. 
 
No mês seguinte, a mãe biológica ajuizou pedido de retratação, que foi extinto porque a adoção já havia transitado 
em julgado. 
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Pedido de vista 
 
A decisão foi mantida em segundo grau. Para o tribunal, “nos termos do artigo 166, parágrafo 5º, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), o consentimento da entrega de menor para adoção é retratável até a data da 
publicação da sentença constitutiva da adoção.  
 
No recurso especial, o casal alegou, entretanto, que um mês após o nascimento da criança, por meio da Defensoria 
Pública, protocolizou pedido de vista dos autos, a partir do qual pretendia fazer retratação da sua manifestação 
inicial. A demora para o atendimento do pedido de vista, aliada à celeridade do processo de adoção, teriam 
impossibilitado a manifestação da vontade de retratação do casal antes da prolação da sentença. 
 
Para a Defensoria, o pedido de vista protocolizado antes da prolação da sentença deveria ser considerado como 
manifestação inconteste de que o casal buscava a retratação do consentimento dado anteriormente para a adoção. 
 
Família sedimentada 
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, apontou que – conforme lembrado pelo tribunal de origem –a 
retratação poderia ter sido apresentada pelo casal independentemente do pedido de vista. Mas, sobretudo, ela 
destacou o fato de a criança, hoje, já estar com quase quatro anos de idade e em núcleo familiar sedimentado. 
 
Segundo Nancy Andrighi, ainda que, em tese, fosse comprovada a manifestação da retratação, isso, por si só, não 
levaria à anulação do processo de adoção já finalizado, ante o efetivo convívio familiar de quase quatro anos.  
 
“Existe convívio efetivo do adotado e seus pais adotivos há quase quatro anos, quadro que se fosse desconstruído 
hoje, redundaria em graves sequelas para a saúde emocional, não apenas do menor, mas também de seus pais 
adotivos que cumpriram os requisitos legais para adoção, submetendo-se a todo o rígido sistema legal que garante, 
ou procura garantir, o bem-estar do menor na nova família”, concluiu a relatora. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Terceira Turma confirma desnecessidade de consentimento de cônjuge para validade de 
aval  
 
A Terceira Turma firmou o entendimento de que é dispensável a outorga de cônjuge para a validade de aval dado 
como garantia em título de crédito, nos moldes previstos pelo artigo 1.647 do Código Civil. Com a decisão, o 
colegiado alinhou-se à posição já adotada pela Quarta Turma, que concluiu julgamento de recurso semelhante em 
novembro do ano passado. 
 
Na ação que deu origem ao recurso, a autora buscou obter declaração judicial de nulidade do aval prestado por seu 
marido em títulos de crédito. Em primeira instância, o juiz julgou parcialmente procedente o pedido, com a 
decretação de nulidade dos avais apenas em relação à esposa. 
 
A sentença foi mantida em parte pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), com a alteração somente da 
condenação em relação aos honorários advocatícios.  
 
Prejuízo à circulação 
 
Por meio de recurso especial, a autora pleiteou a nulidade integral do aval prestado por seu marido, tendo em vista 
a ausência de outorga uxória (manifestação de consentimento da esposa) na transação. 
 
O relator do recurso na Terceira Turma, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, reconheceu que, antes da evolução 
jurisprudencial ocorrida na Quarta Turma, aplicava-se de forma literal a regra estipulada no artigo 1.647 do Código 
Civil, que prevê a autorização do cônjuge para a prestação de fiança ou de aval. 
 
Todavia, o relator explicou que a continuidade de submissão da validade do aval à outorga do cônjuge 
comprometeria a capacidade de circulação garantida aos títulos de crédito e afetaria, por extensão, a sua aceitação 
no mercado. 
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“Acaso mantida a orientação de que a ausência de outorga marital ou uxória do cônjuge do avalista anula, 
integralmente, o aval, os títulos circulando e aqueles porventura a serem ainda emitidos terão indisfarçável decesso 
de segurança e de atratividade, pois poderá vir a ser reduzida a garantia expressa na cártula e consubstanciada nos 
avais concedidos aos devedores principais, com a sua eventual declaração de nulidade”, ressaltou o ministro. 
 
Aplicação restrita 
 
Dessa forma, o ministro Sanseverino entendeu que a interpretação do artigo 1.647 que mais se adequa às 
características do aval como instituto cambiário é aquela que restringe a aplicação das regras do Código Civil aos 
avais prestados nos títulos regidos pelo próprio código (atípicos), não alcançando os títulos de créditos nominados 
(típicos), que são regrados por leis especiais que não preveem a necessidade de outorga uxória ou marital. 
“Assim, merece ser mantido o acórdão recorrido, que, na espécie, afastou o pedido de declaração de nulidade do 
aval, protegendo, apenas, a meação do cônjuge em relação aos bens comuns, já que casados sob regime da 
comunhão parcial”, concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso especial. 
 
Processo: REsp 1526560 
Leia mais... 
______________________________________________________ 

 
Tribunal vai julgar pedido de uniformização sobre prescrição em revisão de 
aposentadoria  
 
O ministro Gurgel de Faria, da Primeira Seção, admitiu um pedido de uniformização de interpretação de lei que 
discute a prescrição aplicável em processos de revisão de aposentadoria de servidor público. 
 
O que está em discussão no caso é se a revisão dos proventos está sujeita à prescrição de trato sucessivo ou à 
prescrição de fundo de direito. 
 
Servidores aposentados no município de São Bernardo do Campo ajuizaram em 2014 uma ação para rever os 
valores da aposentadoria, com o objetivo de destacar a parcela do abono de permanência para fins do cálculo dos 
proventos. As aposentadorias foram concedidas entre 1994 e 1999. 
 
No pedido de uniformização, o Instituto de Previdência de São Bernardo do Campo (SP) afirmou que a Turma da 
Fazenda do Colégio Recursal decidiu de forma contrária à jurisprudência do STJ, entendendo que a revisão 
pleiteada era apenas de valores da aposentadoria, ou seja, discutiria uma obrigação de trato sucessivo em que pode 
ser aplicado o entendimento da Súmula 85 do STJ. 
 
O instituto sustentou que os servidores ajuizaram a ação para rediscutir o ato concessivo da aposentadoria (fundo 
de direito) e que, portanto, deveria ser aplicada a prescrição de cinco anos contada a partir da data da concessão 
do benefício, nos moldes do artigo 1º do Decreto 20.910/32. 
 
Divergência configurada 
 
Em juízo preliminar, o ministro afirmou que a divergência está configurada, e o STJ deverá decidir sobre a incidência 
da prescrição do direito na hipótese em que o servidor busca a revisão de sua aposentadoria. 
 
Ao admitir o pedido, o ministro Gurgel de Faria comunicou sua decisão aos integrantes da Primeira Seção do STJ, ao 
presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo e ao presidente do Colégio Recursal da 2ª Circunscrição Judiciária de 
São Bernardo do Campo. Os interessados têm agora um prazo de 30 dias para se manifestar sobre o assunto. Em 15 
dias, o Ministério Público Federal deverá emitir seu parecer sobre a matéria. 
 
Após as manifestações, os ministros da Primeira Seção decidirão sobre o mérito do pedido de uniformização de 
interpretação de lei. 
 
Processo: PUIL 166 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Terceira-Turma-confirma-desnecessidade-de-consentimento-de-cônjuge-para-validade-de-aval
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Tribunal-vai-julgar-pedido-de-uniformização-sobre-prescrição-em-revisão-de-aposentadoria
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Tribunal-vai-julgar-pedido-de-uniformização-sobre-prescrição-em-revisão-de-aposentadoria
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Tribunal-vai-julgar-pedido-de-uniformização-sobre-prescrição-em-revisão-de-aposentadoria


 

Notícias CNJ 

Cidadão pode escolher mediadores e conciliadores do Cadastro Nacional do CNJ 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0042559-44.2012.8.19.0002 - rel. Des. Adolpho Andrade Mello - j. 06/12/2016 e p. 09/12/2016 
                     
Direito civil. Ação de obrigação de fazer e não fazer c/c indenizatória. Uso indevido de marca e nome empresarial. 
Com efeito, não há dúvida acerca da possibilidade da pessoa jurídica sofrer abalo moral, o que se depreende da 
Súmula 227 do STJ. Nada obstante, a pessoa jurídica, por não possuir o substrato psicológico inerente às pessoas 
naturais, somente pode postular indenização por dano moral quando tiver sua honra objetiva afetada, tendo o seu 
bom nome no mundo civil e comercial afetado, sofrendo descrédito perante terceiros em sua imagem, o que deve 
ser comprovado, não bastando meras alegações. E no caso em tela, não se evidencia situação a ensejar reparação 
moral, apta a formalizar a condenação da empresa ré nos termos requeridos pela autora. Recurso desprovido. 
 
Fonte Décima Oitava Câmara Cível 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, organizados 
pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Seguem as pesquisas abaixo elencadas, 
nos ramos do Direito Penal e Direito Processual Penal, nos seus respectivos temas. 
 
•                Direito Penal 
Princípios 
 
Princípio da Insignificância ou Bagatela 
 
•               Direito Processual Penal 
 
Ação Penal 
 
Lei Maria da Penha - Lesão Corporal Leve - Ação Penal Pública Incondicionada 

Violência Doméstica contra Mulheres: Aspectos Processuais Gerais 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa 
Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84520-cidadao-pode-escolher-mediadores-e-conciliadores-do-cadastro-nacional-do-cnj
https://goo.gl/bNlh6F
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/principio-insignificancia.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/lei-maria-penha.pdf?=v03
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/violencia-domestica.pdf?=v12
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br


Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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